Comarca de Cabo Frio – 3ª Vara Cível
Juíza: Kátia Cristina Nascentes Torres
Processo nº 0007155-07.2009.8.19.0011 (2009.011.007274-8)
Juízo de Direito da 3ª Vara Cível de Cabo Frio Processo nº 0007155-07.2009.8.19.0011 SENTENÇA Aldenir de Queiroz Gomes, devidamente qualificado na inicial, ajuizou a presente ação de Reintegração de Posse com pedido liminar, em face de Brasfish Indústria e Comércio Ltda., alegando resumidamente que: (a) Em execução proposta pela ré contra seu cunhado, Walter Mureb Schneider, o respectivo Juízo determinou o bloqueio geral dos bens do executado, bloqueio este que acabou alcançando veículo de propriedade do autor, sem que este tenha sido intimado ou participado de qualquer fase processual daquela demanda; (b) Apesar do referido bem não se achar livre e desembaraçado, posto que ainda constituía obrigação não quitada com o Consórcio via o qual fora adquirido, mesmo assim o mencionado Juízo autorizou a ré a ficar como fiel depositária do bem, sendo que esta, desde então, não quitou nenhuma parcela do consórcio, não pagou nenhum IPVA e ainda gerou multas de trânsito evidenciando o mal uso do bem depositado em suas mãos; (c) Anteriormente, o autor e seu citado cunhado tiveram a intenção de adquirir o dito veículo em conjunto, sendo que inicialmente o cunhado arcou sozinho com o pagamento das parcelas consorciais, até que entrou ele em colapso financeiro e acertou com o autor que este deveria pagar 50% do negócio já pago, isto é, metade das 17 parcelas até então adimplidas, arcando a partir daí com as restantes, não tendo o autor relação alguma com os atos praticados por seu cunhado contra a ré, objeto de outras demandas, atos esses desconhecidos pelo autor, nada havendo até então que desabonasse o cunhado; (d) A partir daí, indenizou o autor ao seu cunhado e assumiu o pagamento das parcelas restantes, tendo sido o referido bem transferido para o seu nome, cabendo-lhe, no mínimo, ser indenizado pelo que por ele pagou, bem como pelos danos morais sofridos com a conduta da ré. Requer decisão liminar para ser reintegrado na posse do dito veículo, a ser confirmada ao final com a condenação da ré a lhe indenizar pelos referidos danos morais e, caso não seja deferida a reintegração de posse, que seja a ré condenada a reembolsar o autor das despesas pagas durante o curso do consórcio, bem como das multas e IPVAs pagos em atraso. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/96. Decisão às fls. 98 deixa a apreciação do pedido liminar para após a contestação. Regularmente citada, a ré apresenta a contestação de fls. 105/115, com os documentos de fls. 116/164, arguindo preliminares de ilegitimidade ativa e carência de ação (porque o autor nunca teria tido a posse do veículo em questão, nem se pode falar em esbulho ou turbação de posse eis que a ré só tomou posse do mesmo após ser nomeada depositário fiel do bem); de ilegitimidade passiva (porque se algum problema ou defeito houve no negócio jurídico envolvendo o Consórcio Rodobens e o cunhado do autor, Walter Mureb, e este último com o autor, relativo ao bem, a eventual reparação de danos deve ser buscada em face deste último, e não da ré); e de coisa julgada (porque nos autos do processo nº 2002.011.000548-3 já transitou em julgado o acórdão que confirmou a adjudicação do dito veículo em favor da empresa ré). No mérito sustenta em apertado resumo que: (a) O autor nunca teve a posse do veículo que reclama, a qual foi transmitida por seu cunhado Walter Mureb para o patrono deste, Dr. Claudio Albuquerque Mansur, quem declarou ao Sr. Oficial de Justiça nos autos da ação cautelar nº 2001.011.006649-4 que havia recebido o veículo em pagamento de seus honorários advocatícios. Tal declaração foi consta de certidão exarada em 27/02/2003 e o referido bem foi apreendido na posse do citado advogado em 25/08/2005, depois que o competente Juízo ordenou a prisão civil do mesmo por desobediência em caso de não entrega do veículo; (b) Assim, embora o autor tenha assumido em 17/12/2001, de seu cunhado, a responsabilidade pelo consórcio através do qual o bem foi adquirido, não comprova a posse do mesmo em momento algum, e mais estranho ainda é que só vem alegar supostos prejuízos em razão disso em 06/05/2009, isto é, 08 anos depois da primeira de uma série de demandas movidas pela ré em face de seu cunhado, numa das quais fora decretada em 05/12/2001 a indisponibilidade de todos os bens do casal Walter Mureb, incluindo aquele veículo Toyota Hilux 4x4 SR CD, placa 7906, adquirido por lance consorcial em 11/10/2001; (c) O autor afirma que não tinha conhecimento dos atos praticados por seu cunhado, nada havendo então a desaboná-lo, quando há, nos referidos autos, prova abundante do contrário, incluindo um cheque de conta corrente da empresa ré com assinatura falsa feita por seu ex-empregado Walter Mureb nominal ao autor, quem nunca prestou serviço algum à empresa para tanto, aduzindo ser o autor funcionário de banco onde seu cunhado possui ou possuía conta corrente utilizada para apropriação indevida de valores da empresa ré, e que se acha bloqueada judicialmente; (d) Diz o autor que Walter Mureb pagou sozinho as parcelas do consórcio até dezembro de 2001, deve então saber que tais parcelas foram pagas com cheques da empresa ré falsificados por seu cunhado, devendo-se ressaltar que o autor tampouco faz prova alguma da indenização que alega ter pago ao seu cunhado pelas 17 parcelas do consórcio que aquele teria adimplido até a transferência; (e) Ademais, além daquela decisão judicial indisponibilizando seus bens, antes da referida transmissão do consórcio para o autor, Walter Mureb já havia dado o lance que resultou na aquisição do veículo em questão, bem como já havia pactuado confissão de dívida com a ré, onde igualmente ficou ciente de que não poderia se desfazer de seus bens até a total liquidação de seus débitos com a empresa, incorrendo pois em evidente fraude ao realizar aquela transação. Refuta a ocorrência dos danos morais alegados na inicial e imputa ao autor a prática de litigância de má-fé, ainda mais diante dos indícios de que agiu e continua agindo em conjunto com seu cunhado Walter Mureb, que comprovadamente desviou cerca de um milhão de reais da empresa ré. Opõe-se ao pedido liminar até porque já existe acórdão transitado em julgado confirmando a adjudicação do veículo em questão em favor da ré, cuja Carta de Adjudicação já se encontra em poder desta, fatos ocultados pelo autor na inicial, pelo que requer a improcedência da pretensão deduzida. Decisão às fls. 166 indefere o pedido liminar. Réplica às fls. 168/174. Audiência de conciliação, frustrada, às fls. 195. Prova documental superveniente postulada pelas partes foi deferida às fls. 196, não tendo sido, contudo, produzida, conforme certificado em fls. 202. É o relatório. O presente feito comporta o julgamento antecipado da lide, em consonância com o disposto no inciso I, do artigo 330, do CPC, não tendo as partes outras provas a produzir. Afasto preliminares de ilegitimidade ativa e passiva, de carência de ação e de coisa julgada por tratarem de matéria afeita ao mérito da lide, devendo ser com ele apreciadas. Pretende o autor ser reintegrado na posse de veículo cujo propriedade reclama, como tendo sido adquirido de seu cunhado Walter Mureb quando ainda se achava comprometido e com parcelas pendentes a pagar ao Consórcio Rodobens, o qual teria sido passado à posse da empresa ré em ação judicial ocorrida entre ela e seu mencionado cunhado, da qual o autor não participou não foi intimado nem teve conhecimento, com a condenação da ré a lhe indenizar pelos danos morais que alega ter sofrido com o ocorrido, e, caso não seja deferida a reintegração de posse, que seja a ré condenada a reembolsar o autor das despesas pagas durante o curso do consórcio, bem como das multas e IPVAs pagos em atraso no período em que ficou excluído da posse sobre o mencionado bem. Nenhuma razão lhe assiste. Com efeito, a análise do conjunto probatório presente nos autos, incluindo aqueles elementos extraídos e contidos nos autos das duas demandas relacionadas ao tema, não deixam margem á dúvidas quanto a isso. Numa, na ação cautelar nº 2001.011.006649-4 ajuizada para pleitear o decreto de indisponibilidade dos bens do cunhado do autor, Walter Mureb, já em 05/12/2001 foi proferida decisão tornando indisponível todos os bens do mesmo (fls. 150/151), de forma que o documento de fls. 16 dos presentes autos, pelo qual aquele mesmo Walter Mureb transfere o contrato e as cotas do respectivo consórcio - no qual já havia ofertado lance para aquisição do indigitado veículo - para o autor em 17/12/2001, já foi transação inoponível à ré, eis que a toda evidência efetuado em fraude a credor. E, na outra, Ação de Reparação de Danos em razão de Sentença Penal Condenatória (nº 2002.011.000548-3), o referido veículo foi adjudicado à empresa ré por sentença prolatada em 17/05/2007 (fls. 144/149), nisso também confirmada por acórdão proferido em 05/09/2007 (fls. 134/139), já transitado em julgado, tendo sido emitida a correspondente Carta de Adjudicação em 10/02/2009 (fls. 164) meses antes da propositura da presente demanda. Ademais, a contundente prova documental trazida pela ré, acrescida daquela aportada pelo próprio autor com a inicial, atua para confirmar o sustentado pela requerida no sentido de que o autor nunca teve a efetiva posse do veículo cuja reintegração reclama, nem há nos autos prova alguma do exercício dessa posse. Pelo contrário, o que há são fortes indícios e elementos a evidenciar que, de seu cunhado Walter Mureb passou o veículo em questão à posse do patrono deste, Dr. Claudio Albuquerque Mansur, aparentemente a título de pagamento de honorários, tendo sido o bem apreendido com o mesmo em 25/08/2005, e mesmo assim só depois que o Juízo ordenou a prisão civil do causídico por desobediência em caso de não entrega do veículo. Não socorrem ao autor as peças de fls. 176/181, estranhamente aparecidas apenas com sua réplica, eis que incoerentes entre si e incoerentes com as datas dos fatos comprovados nos diversos feitos, ainda mais sendo tão somente cópias de instrumentos particulares celebrados entre partes interessadas e diretamente envolvidas nas citadas demandas, isto é, o próprio autor, o então patrono de seu cunhado Walter Mureb, sendo testemunhas este último e sua esposa, ou a irmã da mesma. Por fim, não havendo, pois, amparo fático ou legal a deferir-lhe o pedido de reintegração de posse, tampouco vislumbra este Juízo que lhe caiba qualquer tipo de reparação por danos materiais ou morais, a ser ressarcida pela empresa ré, no que tange a eventuais, alegados e supostos prejuízos que teria tido com o pagamento das parcelas do consórcio, IPVA e multas do veículo em questão, eis que tais questões devem, em todo caso, ser dirigidas ao seu cunhado, Walter Mureb, e não à empresa ré, vítima de golpe e falcatruas juridicamente comprovadas por parte daquele. Assim, não tendo havido esbulho ou turbação, nem responsabilidade por danos materiais ou morais de qualquer tipo por parte da empresa ré, não há motivo algum a amparar a pretensão deduzida na inicial. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, e condeno o autor ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios que arbitro em R$ 3.000,00 (três mil reais), com fulcro no § 4º do artigo 20 do CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2012. KATIA TORRES Juíza de Direito.
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